PREFEITURA MUNICIPAL DE TUNÁPOLIS
RUA JOÃO CASTILHO, 111, CENTRO
89.898.000 – TUNÁPOLIS – SC

Secretaria de Administração/Departamento de Compras

Processo de Compra N°.: 98/2015
Pregão Presencial n°: 76/2015
Data Emissão: 21/08/2015
Forma de Julgamento: Menor Preço Unitário por tarifa
01. PREÂMBULO

O Município de Tunápolis – S.C., ESTADO DE SANTA CATARINA, através de sua PREGOEIRA e Equipe de Apoio, comunica aos interessados que está promovendo o Processo Licitatório na Modalidade de Pregão Presencial, do tipo Menor Preço por tarifa, conforme dispõe o Decreto Municipal nº 1.247, de 28 de outubro de 2009, Lei Federal nº. 10.520, de 17 de julho de 2002, Lei Complementar 123/2006, com aplicação subsidiária da Lei nº. 8.666, de 21 de junho de 1993, e suas alterações posteriores, vigente e pertinente a matéria. Os envelopes de nº 01 contendo as “propostas de preços” e de nº 02, contendo a “documentação de habilitação” serão recebidos pela Pregoeira, no Departamento de Compras e Licitações da Prefeitura Municipal, estabelecido na Rua João Castilho nº111 – Tunápolis - SC, CEP 89.898-000, até as 9h do dia 08/09/2015 iniciando-se a Sessão Pública no mesmo horário do mesmo dia e local.
02. OBJETO:

2.1 - A PRESENTE LICITAÇÃO TEM POR OBJETO A CONTRATAÇÃO DE INSTITUIÇÃO FINANCEIRA AUTORIZADA A FUNCIONAR PELO BANCO CENTRAL DO BRASIL, PARA PROCEDER A ARRECADAÇÃO DE TRIBUTOS MUNICIPAIS como a seguir:

	Item
	Quantidade
	Unid.
	Preço Máximo
	Especificação

	1
	10.000,00 
	UND
	1,50 
	RECEBIMENTO DE BOLETOS DE TRIBUTOS MUNICIPAIS (ISS, ALVARÁ, IPTU, ÁGUA, TAXAS DIVERSAS)


2.2 - As quantidades constantes do Anexo I – TERMO DE REFERÊNCIA são estimativas de consumo, não se obrigando a Administração à aquisição total.

3. DA PARTICIPAÇÃO
3.1. Poderá participar desta licitação as instituições financeiras oficiais ou privadas, devidamente autorizadas pelo Banco Central do Brasil, vedada a subcontratação de outra instituição financeira, mesmo que seja sua controlada ou controladora, para execução total ou parcial do objeto deste certame, que comprovem possuir os requisitos de qualificação e que atenderem a todas as exigências constantes deste Edital, devendo entregar, na sessão pública:

3.1.1 O envelope de proposta lacrado, no qual deverão constar, na parte externa, a identificação do licitante e o número da licitação, além dos dizeres: 

Envelope 01 – Proposta Comercial;
3.1.2 Documentos de habilitação em envelope lacrado, no qual deverão constar, na parte externa, a identificação do licitante e o número da licitação, além dos dizeres: 

Envelope 02 – Habilitação;

c) Declaração de que cumpre plenamente os requisitos de habilitação – ANEXO III.
3.2. Não poderá participar da presente licitação o empresário individual ou a sociedade empresária:

a) em consórcio, qualquer que seja sua forma de constituição;

b) estrangeiro(a) que não funcione no País;

c) suspenso(a) de participar em licitação e impedido de contratar junto a qualquer órgão da Administração Pública;

d) declarado(a) inidôneo(a) para licitar ou contratar junto a qualquer órgão da  Administração Pública, enquanto perdurarem os motivos da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade;

e) em processo de recuperação judicial ou falimentar;

f) cujo objeto social não seja pertinente e compatível com o objeto desta licitação;

g) que incidirem nas hipóteses previstas no art. 9º da Lei Federal nº. 8.666/93, observada a exceção prevista no § 1º do art. 9º da Lei Federal nº. 8.666/93.

4 – DO CREDENCIAMENTO (FORA DOS ENVELOPES)

4.1.1- PESSOA JURÍDICA

4.1.1.1 - Para o credenciamento deverão ser apresentados os seguintes documentos:

4.1.1.2 - Tratando-se de representante estatutário legal, o estatuto social, contrato social ou outro instrumento de registro comercial, registrado na Junta Comercial, no qual estejam expressos seus poderes para exercer direitos e assumir obrigações em decorrência de tal investidura;

4.1.1.3 – Tratando-se de procurador, o instrumento de procuração público ou particular com firma reconhecida do qual constem poderes específicos para formular lances, negociar preço, interpor recursos, desistir de sua interposição e praticar todos os demais atos pertinentes ao certame, acompanhado do correspondente documento, dentre os indicados no item 4.1.1.2, que comprove os poderes do mandante para a outorga;

4.2 – O representante legal e o procurador deverão identificar-se exibindo documento oficial de identificação.

4.3 – Será admitido apenas 01 (um) representante para cada licitante credenciado, sendo que cada um deles poderá representar apenas uma credenciada.

4.4 - A ausência do Credenciado, em qualquer momento da sessão, importará a imediata exclusão da licitante por ele representada, salvo autorização expressa da Pregoeira.

4.5 – A não apresentação ou ainda a incorreção insanável de quaisquer dos documentos de credenciamento, impedirá a participação da licitante no presente certame

5. DAS PROPOSTAS COMERCIAIS

5.1. A proposta deverá obedecer às especificações previstas no Termo de Referência em anexo (ANEXO I).
5.2. Na proposta comercial deverão constar os seguintes elementos:

a) razão social, CNPJ, endereço completo, número de telefone e fax, e-mail (se houver);

b) valor total ofertado, em moeda corrente do País, em algarismo, com duas casas decimais após a vírgula, bem como, forma de pagamento, conforme modelo anexo I do presente edital.
c) data e assinatura do representante legal do licitante, com a identificação de seu nome abaixo da assinatura;

5.3. O prazo de validade da proposta será de, no mínimo, 60 (sessenta dias), a contar da data da sua apresentação.

5.4. A proposta não poderá impor condições ou conter opções.

5.5. A apresentação da proposta implica a plena aceitação, por parte do licitante, das condições estabelecidas neste Edital e seus anexos.

5.6. A Administração não se responsabilizará por envelopes que não sejam entregues a Pregoeira designada, no local, data e horário definidos neste Edital.

6. DA SESSÃO DO PREGÃO E DA FORMULAÇÃO DOS LANCES
6.1. No dia, hora e local estabelecidos neste Edital, após o credenciamento, a pregoeira declarará aberta a sessão e apresentará aos presentes os esclarecimentos sobre a condução do certame, recebendo de cada licitante os envelopes de habilitação e proposta e a declaração dando ciência de que cumpre plenamente os requisitos de habilitação.

6.1.1. Declarada aberta a sessão pública, não serão credenciados novos licitantes.

6.2. Em seguida, dar-se-á início a abertura dos envelopes de propostas comerciais, sendo classificadas somente as que estiverem em conformidade com este Edital.

6.3. As propostas classificadas serão ordenadas em ordem decrescente a partir da maior oferta, selecionando-se para a etapa de lances aquelas que tenham apresentado valores inferiores em até 10% (dez por cento), relativamente àquela de melhor oferta.

6.4. Não havendo pelo menos três propostas nas condições definidas no item anterior,serão selecionadas as próximas três melhores propostas subsequentes.

6.5. Serão desclassificadas as propostas apresentadas em desacordo com este Edital.

6.6. Caso tenham propostas iniciais com preços iguais, será considerada como melhor proposta aquela que ofertar o menor prazo de pagamento. Persistindo empate, será realizado sorteio para determinação da ordem de oferta dos lances.

6.7. A Pregoeira convidará os licitantes selecionados, individualmente e de forma sequencial, a apresentar lances verbais, em valores distintos e crescentes, a partir do autor da proposta de menor oferta.

6.8. Dos lances ofertados não caberá retratação.

6.9. A desistência em apresentar lance verbal implicará a exclusão do licitante da  continuidade da etapa de lances e a manutenção do último preço apresentado, para efeito de posterior ordenação das propostas.

6.10. Se não forem ofertados lances verbais, será verificada a compatibilidade entre a proposta de melhor preço e o valor estimado da contratação.

6.11. O encerramento da etapa de lances dar-se-á quando, convocados pela Pregoeiro,todos os licitantes manifestarem seu desinteresse em apresentar novos lances.

6.12. A Pregoeira examinará a aceitabilidade da proposta classificada provisoriamente em primeiro lugar, quanto ao objeto e valor, decidindo motivadamente a respeito.

6.13. Sendo aceitável o valor de melhor oferta, a Pregoeira conferirá a documentação de habilitação do licitante que a tiver formulado e verificará o atendimento das condições fixadas neste Edital.
7. DA HABILITAÇÃO
7.1. Para fins de habilitação, os licitantes apresentarão documentos em original ou cópias legíveis autenticadas no cartório competente e, na hipótese de cópia não autenticada, o licitante deverá apresentá-la acompanhada do documento original para conferência de sua autenticidade.

a) Ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrados, em se tratando de sociedades comerciais e, no caso de sociedades por ações, acompanhado de documentos da eleição de seus administradores.
7.1.2. Para a Regularidade fiscal e Trabalhista:
a) Prova de inscrição no CNPJ (pessoa jurídica);

b) Prova de regularidade com as Fazendas Federal (Certidão Conjunta de Débitos Relativos a Tributos Federais e à Dívida Ativa da União - RFB/PGFN) Estadual e Municipal do domicílio ou sede do licitante, ou outra equivalente, na forma da lei, emitida há no máximo de 06 (seis) meses, se outro prazo de validade não constar do documento;

c) Certificado de regularidade junto ao FGTS;

d) Certificado de regularidade para com o Sistema de Seguridade Social (INSS) para as finalidades previstas no art. 47 da Lei n° 8.212 de 24 de julho de 1991;

e) Prova de inscrição no cadastro de contribuintes Estadual e Municipal, se houver, relativo ao domicílio ou sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual.

f) Certidão negativa de débitos trabalhistas (CNDT).

7.1.3. Para a qualificação econômico-financeira:

a) Certidão negativa de pedido de falência ou em recuperação de crédito, dentro do prazo de validade. Quando não for especificado na certidão o prazo de validade, será considerada certidão expedida há 60 (sessenta) dias pelo distribuidor judicial da sede da proponente.

7.1.4. Para a qualificação técnica:
a) Autorização, registro ou inscrição da instituição junto ao Banco Central do Brasil.

b) Prova de aptidão para o desempenho de atividade pertinente e compatível em  características, quantidades e prazos com o objetivo desta licitação, por meio da apresentação de atestado (s) expedido (s), por pessoa jurídica de direito público ou privado, no qual se indique que a empresa já prestou os serviços.
7.2. Todos os documentos deverão ter vigência, no mínimo, até o dia previsto para a realização da sessão pública, sendo que, inexistindo prazo de validade expresso, reputar-se-ão válidos por 60 (sessenta) dias consecutivos, contados de sua expedição, exceto Certidão de Falência, ou Recuperação Judicial, cuja validade será de 180 (cento e oitenta) dias consecutivos contados de sua expedição.

7.3. Para fins de habilitação, é facultada a Pregoeira a verificação das informações e a obtenção de documentos que constem de sítios eletrônicos de órgãos e entidades das esferas municipal, estadual e federal, emissores de certidões, devendo ser tais documentos juntados ao processo.

7.4.1. Tal possibilidade de consulta não constitui direito do licitante e o Município não se responsabilizará pela eventual indisponibilidade dos meios eletrônicos no momento da diligência, hipótese em que, em face do não saneamento das falhas constatadas, o licitante será declarado inabilitado.

7.5. Verificado o atendimento das exigências fixadas neste Edital, o licitante será declarado vencedor.

7.6. Se a proposta ou lance de melhor oferta não for aceitável, ou se o licitante desatender às exigências para habilitação, a pregoeira a examinará as ofertas  subsequentes, na ordem de classificação, verificando a sua aceitabilidade e procedendo à verificação da habilitação do seu ofertante, até a seleção de proposta que atenda ao Edital.

7.7. O licitante declarado vencedor, independente de alteração do valor da proposta inicial, deverá encaminhar no prazo máximo de 2 (dois) dias úteis após encerrada a sessão pública, Proposta Comercial Readequada conforme modelo constante em anexo.

7.8. Os documentos apresentados para habilitação deverão estar em nome do licitante e, preferencialmente, com o número do CNPJ e o respectivo endereço, inclusive para os casos de documentações de estabelecimentos matriz ou filial, exceto aqueles somente emitidos em nome da matriz.

7.9. O Município manterá em seu poder, por meio da Gerência de Compras, os envelopes de habilitação dos demais licitantes, pelo prazo de 60 (sessenta) dias, após a homologação da licitação, devendo os licitantes retirá-los após este período, sob pena de inutilização dos mesmos.

8. DO RECURSO

8.1. Declarado o vencedor, qualquer licitante poderá manifestar, imediata e motivadamente, a intenção de recorrer, cuja síntese será lavrada em ata, sendo concedido o prazo de 03 (três) dias úteis para a apresentação das razões do recurso.

8.1.1. Aos demais licitantes, independentemente de intimação, será concedido igual prazo para apresentação de contrarrazões, o qual começará a contar a partir do término do prazo concedido ao recorrente.

8.1.2. O encaminhamento das razões e eventuais contrarrazões deverá ser feito por escrito e protocolizado na Seção de Protocolo da Prefeitura Municipal de Tunápolis, Rua João Castilho n.111, centro, das  7:30 as  11:30:00 e da 13: as 17:00 horas e seu encaminhamento se dará por intermédio da Pregoeira.

8.1.3. O licitante deverá apresentar as razões do recurso na própria sessão do pregão, as quais serão reduzidas a termo pela Pregoeira na respectiva ata.

8.2. A falta de manifestação imediata e motivada do licitante, quanto ao resultado do certame, importará a decadência do direito de interposição de recurso.

8.3. Após o término da sessão, será assegurada vista imediata dos autos a todos os licitantes.

8.4. O recurso terá efeito suspensivo, exceto quando manifestamente protelatório ou quando a pregoeira puder decidir de plano.

8.5. Os recursos serão decididos no prazo de até 5 (cinco) dias úteis pela autoridade competente.

8.5.1. O acolhimento do recurso importará a invalidação apenas dos atos insuscetíveis de aproveitamento.
9. DA ADJUDICAÇÃO E DA HOMOLOGAÇÃO
9.1. O procedimento de adjudicação é atribuição do(a) Pregoeiro(a), quando não houver recurso, ou, quando interposto, for acolhido pelo(a) próprio(a) Pregoeiro(a);

9.2. Decididos os recursos pela autoridade competente e constatada a regularidade dos atos procedimentais, a própria autoridade adjudicará o objeto da licitação ao vencedor e homologará o processo para determinar a contratação;

9.3. Havendo ou não interposição de recurso, a homologação é atribuição da autoridade competente.

10. DA CONTRATAÇÃO

10.1. Após a homologação da presente licitação, o licitante vencedor será convocado pelo setor de Compras deste Município para assinatura do Termo de Contrato, na forma prevista em anexo, no prazo de 5 (cinco) dias úteis contados do recebimento da convocação, podendo esse prazo ser prorrogado, uma vez, por igual período, desde que formalmente solicitado e justificado durante o seu transcurso, mediante aprovação do Município.

10.2. Quando o licitante vencedor não apresentar situação regular no ato da assinatura do contrato, ou recusar-se a assiná-lo ou a retirar o instrumento equivalente, será convocado outro licitante, observada a ordem de classificação para, feita a negociação e comprovados os requisitos de habilitação, assinar o contrato, sem prejuízo das sanções previstas neste Edital e das demais cominações legais.

10.3. O Contrato a ser firmado com o licitante vencedor incluirá as condições estabelecidas neste edital e em seus anexos, além de outras fixadas na proposta vencedora e necessárias à fiel execução do objeto licitado, conforme minuta em anexo.

11. DAS SANÇÕES APLICÁVEIS

11.1. Garantidos o contraditório e a ampla defesa, poderá ser aplicada sanção de impedimento de licitar e contratar com a Administração Pública Municipal, a qual será registrada no Cadastro de Fornecedores Impedidos de Licitar e Contratar com a Administração Pública do Município, por período de até 5 (cinco) anos, enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante o Município, sem prejuízo da multa prevista neste Edital, àquele licitante que:

Administração Pública do Município, por período de até 5 (cinco) anos, enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante o Município, sem prejuízo da multa prevista neste Edital, àquele licitante que:

a) Apresentar documentação falsa;

b) Ensejar o retardamento da execução do objeto da licitação;

c) Não mantiver a proposta;

d) Convocada dentro do prazo de validade de sua proposta, não assinar o Contrato;

e) Comportar-se de modo inidôneo; ou

f) Cometer fraude fiscal.

11.2. Configurada quaisquer das hipóteses do item anterior, o licitante estará sujeito à multa de até 20% (vinte por cento) do valor adjudicado e, se não ocorrer a adjudicação, a multa incidirá sobre o valor estimado para a contratação.

11.3. Pela inexecução total ou parcial do ajuste contratual, garantida a ampla defesa e o contraditório, a CONTRATADA ficará sujeita às seguintes sanções:

a) Advertência, por escrito, informando à CONTRATADA sobre o descumprimento de quaisquer obrigações assumidas e a determinação da adoção das necessárias medidas de correção;

b) Multa, observados os seguintes limites:

I) 0,3% (três décimos por cento) por dia, até o trigésimo dia de atraso, sobre o valor global da folha de pagamento, em razão do não cumprimento dos prazos fixados neste termo ou pelo inadimplemento de qualquer obrigação contratual;

II) até 20% (vinte por cento) sobre o valor do serviço não realizado, no caso de atraso superior a 30 (trinta) dias;

III) 20% (vinte por cento) sobre o valor do contrato, em caso de rescisão por culpa ou dolo da instituição financeira.

c) Suspensão temporária de participar em licitações promovidas pelo Município e impedimento de contratar com o Município, nos termos do art. 7º da Lei 10.520/02 e demais disposições correlatas;

d) Declaração de inidoneidade, nos termos do art. 87, inciso IV, da Lei federal nº. 8.666/93

12. DOS ESCLARECIMENTOS E DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL

12.1. Até 2 (dois) dias úteis anteriores à data de realização da sessão pública do pregão, qualquer pessoa, inclusive licitante, poderá solicitar esclarecimentos, ou impugnar o ato convocatório do pregão mediante petição, dirigida e protocolizá-la  no Setor de Compras na da Prefeitura, localizada na  Rua João Castilho n.111, 211, Centro, Tunápolis/SC, observado o horário de funcionamento da Prefeitura.

12.1.1. Caberá ao Setor de  Compras decidir sobre a petição no prazo de 24 (vinte e quatro) horas contados da sua protocolização, apoiado pelo setor técnico responsável pela elaboração do edital ou pelo órgão jurídico, conforme o caso.

12.1.2. Os pedidos de esclarecimentos, obedecido o prazo previsto neste Edital,deverão ser encaminhados ao Setor de Compras pelo e-mail compras@tunapolis.sc.gov.br.
12.1.3. Quaisquer outras informações poderão ser obtidas através dos telefones (49) 3632.1122.
13. DAS DISPOSIÇÕES FINAIS

13.1. Será lavrada ata circunstanciada da sessão pública do pregão com o registro dos licitantes credenciados, das propostas escritas e verbais apresentadas, na ordem de classificação, dos preços ofertados, da análise dos documentos de habilitação e dos recursos interpostos além de outros registros pertinentes.

13.2. É facultado ao (a) Pregoeiro (a), no interesse da Administração:a) em qualquer fase da licitação, promover diligência destinada a esclarecer ou a complementar a instrução do processo;
b) solicitar aos setores competentes a elaboração de pareceres técnicos destinados a fundamentar suas decisões;

c) sanar, relevar omissões ou erros puramente formais observados na proposta e na documentação, desde que não contrariem a legislação vigente e não comprometam a lisura da licitação;

d) negociar diretamente com o detentor da melhor oferta, para que seja obtido preço mais favorável, não se admitindo negociar condições diferentes daquelas previstas neste Edital;

e) suspender o pregão e marcar nova data para sua continuidade, intimando todos os participantes, caso não seja possível decidir de imediato sobre a aceitabilidade da proposta ou dos documentos de habilitação.

13.3. A presente licitação não importa, necessariamente, em contratação, podendo o Município de TUNÁPOLIS revogá-la, no todo ou em parte, por razões de interesse público, derivadas de fato superveniente comprovado ou anulá-la por ilegalidade, de ofício ou por provocação mediante ato escrito e fundamentado. Desse modo, a homologação do resultado desta licitação não implicará direito à contratação.

13.4. As normas disciplinares desta licitação serão interpretadas em favor da ampliação da disputa, respeitada a igualdade de oportunidade entre os licitantes, desde que não comprometam o interesse público, a finalidade e a segurança da contratação.

13.5. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital, excluir-se-á o dia do início e incluir-se-á o do vencimento.

13.9. O edital do presente certame será divulgado no site www.tunapolis.sc.gov.br pelo Setor de Compras da Prefeitura Municipal de Tunápolis/SC. 
Tunápolis (SC)., 21 de agosto  de 2015.
ENOÍ SCHERER
Prefeito Municipal.
Processo de Compra N°.: 98/2015

Pregão Presencial n°: 76/2015
ANEXO I

TERMO DE REFERENCIA

1 – OBJETO:

– Contratação de Instituição financeira autorizada a funcionar pelo Banco Central do Brasil, para prestação de serviços de arrecadação de tributos municipais. 

2– PRAZO E CONDIÇÕES:

2.1  - O contrato de Prestação de Serviços decorrente do presente edital terá validade até 31/12/2015, podendo ser prorrogado, mediante termo aditivo ao instrumento inicial, por igual período até o limite máximo de 60 (sessenta) meses, nos termos do artigo 57, item II da Lei n. 8.666, 21 de junho de 1993.

2.2 - A contratada deverá assinar o Contrato de Prestação de Serviços dentro de, no máximo de 03 (três) dias após a convocação feita pelo Município de Tunápolis, ficando sujeita a sanções previstas na legislação, em caso de descumprimento.

1 – CONDIÇÕES DA PRESTAÇÃO DOS SERVIÇOS:

3.1 - Floating (Repasse dos Pagamentos): D+1com pagamento através de ficha de compensação em qualquer agência bancária participante do sistema integrado de compensação.

3.2 - A contratada efetuará o crédito referente às guias recebidas em conta bancária da Prefeitura a ser indicada pelo Município de Tunápolis.

3.3 –  A contratada deverá disponibilizar aos contribuintes do Município a opção de débito automático de faturas de consumo de água e esgoto.
3.4- Prazos:

3.4.1 - A validade da proposta não poderá ser inferior a 60(sessenta) dias, contados da sua apresentação.

3.5 - A contratada terá que possuir Agência ou Posto de Serviço, no Município de Tunápolis – SC para o recebimento e quitação dos tributos municipais objeto da presente contratação.

3.6 -A empresa contratada ficará responsável pelo armazenamento e sigilo das informações constantes no banco de dados disponibilizado pela Prefeitura para emissão dos carnês.

3.7 - Os arquivos com registros do movimento da arrecadação de IPTU, Alvará, ISS, Água, Contribuição de Melhoria, Financiamentos Habitacionais e outras Taxas deverão ser colocados a disposição do Município (setor de tributos e saneamento) no primeiro dia útil após a arrecadação, por meio de transmissão eletrônica.

4- PARÂMETRO PARA AVALIAÇÃO:

4.1 - No período de janeiro a dezembro de 2014, a arrecadação de IPTU, Alvará, ISS, Sanitário, Taxa de Consumo de Água e Esgoto, ITBI, Contribuições de Melhoria, dívida ativa e outras taxas foi na ordem de R$ 1.372.999,23 (Um milhão trezentos e setenta e dois mil, novecentos e noventa e nove reais e vinte e três centavos).
4.2 – As faturas de água representam por mês aproximadamente 1200 boletos. O IPTU representa no ano aproximadamente 800 carnês, podendo ser parcelados em até 04 (quatro) vezes. O Alvará de Funcionamento representa em média 400 carnes ao ano; o ISS fixo representa em média 100 carnês ao ano; o Alvará Sanitário representa 210 lançamentos. Além desses tributos há outros tributos como Contribuição de Melhoria, com 80 carnês e parcelamento de até 18 (dezoito) prestações; ITBI que houve a geração de 155 Certidões – guias de recolhimento. Os serviços de máquina e agricultura resultaram no lançamento de 5110 guias de recolhimento. Para financiamentos habitacionais concedidos pelo Município gera-se anualmente 35 carnês com 12 (doze) prestações mensais e 15 carnês com uma parcela anual. Os carnês de Dívida Ativa representam 500 guias de recolhimento. Entre outros Documentos de Arrecadação Municipal. 

5- CONDIÇÃO DE PAGAMENTO E ESTIMATIVA DE PREÇOS:

5.1 - Para cada ficha de compensação recebida pela contratada será cobrada a tarifa (vencedora do certame licitatório), ficando o banco autorizado a debitar na conta específica da Prefeitura o valor da tarifa relativo ao total de fichas de compensação dos tributos arrecadados diariamente.

5.2 - Para os recebimentos realizados através de Office Banking, Internet ou Terminal de Auto Atendimento, o comprovante de pagamento será o recibo emitido por esses meios.

5.3- Qualquer alteração na sistemática de prestação de serviço dependerá de prévia concordância da contratante, por escrito.

5.4 - A contratada debitará a tarifa em conta corrente diariamente.

5.5 - O valor máximo da tarifa estimado pela Prefeitura Municipal de Tunápolis, para pagamento através de ficha de compensação é de R$ 1,50 (Um real e cinqüenta centavos) para cada ficha de compensação. 

5.6 - O valor da tarifa será corrigida após decorridos 12 (doze) meses da assinatura Do Contrato decorrente deste edital, com base no IGPM (Índice Geral de Preços de Mercado), ou outro índice oficial que venha a substituí-lo.

6- CONDIÇÃO PARA PARTICIPAR NA LICITAÇÃO:

6.1 – Poderá participar deste certame qualquer instituição financeira devidamente legalizada junto ao Banco Central do Brasil, que desempenham atividades pertinentes e compatíveis com o objeto proposto, desde que atendam a todas as exigências legais.

7- CRITÉRIO DE ESCOLHA:

7.1 – Será escolhida a Instituição que apresentar o menor preço por tarifa para recebimento das fichas de compensação, assim como, se comprometer a confeccionar todos os carnês solicitados. 

8- DA GARANTIA:

8.1– Caso a contratada deixe de prestar ou preste o serviço em desacordo com o contrato, por qualquer motivo, fica a Prefeitura no direito de contratar qualquer outra Instituição Financeira, por conta exclusiva da licitante vencedora, ficando a mesma obrigada a cobrir despesas não só do objeto contratado, como as outras decorrentes, em razão da sua inadimplência.
ANEXO II

Processo de Compra N°.: 98/2015

Pregão Presencial n°: 76/2015

MODELO DE CARTA DE CREDENCIAMENTO


Através do presente, credenciamos o(a) Sr.(a) .......................................................,

portador(a) da Cédula de Identidade n.º ........................................... e CPF

n.º ..............................................., a participar da licitação instaurada pelo Município de Tunápolis/SC, na modalidade de Pregão Presencial, sob o nº . 76/2015,Processo nº. 98/2015, na qualidade de Representante Legal, outorgando-lhe plenos poderes para pronunciar-se em nome da empresa ....................................................................., CNPJ n. ........................................., bem como formular propostas e praticar todos os demais atos inerentes ao certame.

Tunápolis, SC, ............ de ....................... de 2015.

Assinatura do responsável pela empresa

Nome do responsável pela empresa

Obs.: Caso o contrato social ou o estatuto determinem que mais de uma pessoa deva assinar o credenciamento, a falta de qualquer uma delas invalida o documento para os fins deste procedimento licitatório.

_____________, em ____ de ______ 2015.

____________________________________________

     Carimbo e Assinatura do Credenciante
ANEXO III

Processo de Compra N°.: 98/2015

Pregão Presencial n°: 76/2015

MODELO DE DECLARAÇÃO firmando o cumprimento aos requisitos de Habilitação

_______________, cadastrada no CNPJ sob nº _____________,sito a _________________________________ por intermédio do seu representante ou procurador declara ao Município de Tunápolis (SC) que atende a todas as condições de habilitação no processo licitatório n° 098/2015 Edital de Pregão Presencial n° 0076/2015 e se compromete a prestar os serviços que lhe forem adjudicados conforme a descrição do Anexo I deste edital,desconsiderando qualquer erro que porventura houver cometido na elaboração da proposta.

Declara também, para fins do disposto no inciso V do art. 27 da Lei n° 8.666,de 21 de junho de 1993, acrescido pela Lei n° 9.854, de 27 de outubro de 1999, que não emprega menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega menor de dezesseis anos, salvo na condição de aprendiz, a partir de quatorze anos.Declara, sob as penas da Lei, para os fins requeridos no inciso III, do artigo 9º da Lei nº. 8.666, de 21 de junho de 1993, que não tem, em seu quadro de empregados, servidores públicos da contratante exercendo funções de gerência, administração ou tomada de decisão. 

O signatário assume responsabilidade civil e criminal por eventual falsidade.

Local e data.

Assinatura do representante legal

Nome do representante: ___________________________________

RG do representante: ________________

Carimbo e Assinatura do Representante Legal

ANEXO IV

Processo de Compra N°.: 98/2015

Pregão Presencial n°: 76/2015

MODELO DE PROPOSTA

	Nome da Empresa:

	CNPJ:

	Endereço:



Apresentamos nossa proposta para fornecimento dos serviços, objeto da presente licitação, modalidade Pregão Presencial n° 76/2015, acatando todas as estipulações consignadas, conforme abaixo:

	Item
	Especificação Produto
	Und
	Qtdade
	Marca
	Vlr Un. R$
	Vlr Total R$

	1
	
	
	
	
	
	


Valor total da proposta: R$ ________ ( _______ por extenso ________ ).

Obs: No preço cotado já estão incluídas eventuais vantagens e/ou abatimentos, impostos, taxas e encargos sociais, obrigações trabalhistas, previdenciárias, fiscais e comerciais, assim como despesas com transportes e deslocamentos e outras quaisquer que incidam sobre a contratação.

* Declaramos que os itens ofertados atendem a todas as especificações descritas no edital.

* VALIDADE DA PROPOSTA COMERCIAL: ______________ (no mínimo, 60 - sessenta - dias da data-limite para a entrega dos envelopes).

PRAZO DE ENTREGA: ___________________________________________




DATA: .../...../.....


____________________________________________

NOME E ASSINATURA DO REPRESENTANTE
E CARIMBO DA EMPRESA

Processo de Compra N°.: 98/2015

Pregão Presencial n°: 76/2015

ANEXO V

MINUTA DE CONTRATO


Pelo presente instrumento de contrato em regime de execução imediata, o MUNICÍPIO DE TUNÁPOLIS, Estado de Santa Catarina, pessoa jurídica de direito público interno, com sede a Rua João Castilho, 111, Centro, na cidade de Tunápolis - SC, com CNPJ sob nº 78.486.198/0001-52, neste ato representado pelo Prefeito Municipal, Exmo. Sr. ENOÍ SCHERER, brasileiro, casado, residente e domiciliado na Rua Santa Maria, 429, bairro Progresso, neste Município de Tunápolis, SC, portador do CPF nº 656.321.769-91, doravante denominado de CONTRATANTE, a empresa .......... estabelecida na ........., na cidade e Município de ........., inscrita no CNPJ sob n. ......, representada neste ato pelo gerente  Sr. ......, brasileiro, ......., portador do CPF n. ........, residente e domiciliado na cidade e Município de ........, e doravante denominado CONTRATADA resolvem celebrar o presente contrato para ........................................................., em decorrência do Processo Licitatório na Modalidade de Pregão Presencial n° 76/2015 de conformidade com o que preceitua a Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993 atualizada, mediante sujeição mútua às seguintes cláusulas contratuais:
CLÁUSULA PRIMEIRA – DOS DOCUMENTOS

Fazem parte do presente termo, independentemente de transcrição, todos os elementos que compõem o processo de licitação antes nominado, inclusive a proposta pela CONTRATADA.

CLÁUSULA SEGUNDA – DO OBJETO

O presente Contrato tem por objeto a CONTRATAÇÃO DE INSTITUIÇÃO FINANCEIRA AUTORIZADA A FUNCIONAR PELO BANCO CENTRAL DO BRASIL, PARA PROCEDER A ARRECADAÇÃO DE TRIBUTOS MUNICIPAIS, conforme a seguir:

CLÁUSULA TERCEIRA – DO REGIME DE EXECUÇÃO E VIGÊNCIA
Conforme determinado no TERMO DE REFERÊNCIA – ANEXO I do Edital de Pregão Presencial nº 76/2015.
CLÁUSULA QUARTA – DO PREÇO E CONDIÇÕES DE PAGAMENTO

Conforme determinado no TERMO DE REFERÊNCIA - ANEXOI do Edital de Pregão Presencial nº 76/2015.
CLÁUSULA QUINTA – DO REAJUSTE
Conforme determinado no TERMO DE REFERÊNCIA - ANEXOI do Edital de Pregão Presencial nº 76/2015.
CLÁUSULA SEXTA – DO EVENTUAL ATRASO DO MUNICÍPIO

Na eventualidade do Município não cumprir com os pagamentos contratados, remunerará os atrasos a título de encargos mora, aplicando-se as mesmas penalidades impostas aos devedores do município em atraso, inclusive os mesmos critérios.

CLÁUSULA SÉTIMA – DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS

Os recursos financeiros serão atendidos pelas dotações dos orçamentos vigente, classificadas e codificadas sinteticamente sob o número: (7) da Prefeitura Municipal de Tunápolis, de ano de 2015.
CLÁUSULA OITAVA – DOS DIREITOS E DAS RESPONSABILIDADES DAS PARTES

São direitos e responsabilidades das partes:

§ 1º. Constituem direitos do CONTRATANTE - receber o objeto deste Contrato nas condições avençadas e da CONTRATADA perceber o valor ajustado na forma e prazo convencionados.

§ 2º. Constituem obrigações do CONTRATANTE:
a) Efetuar o pagamento ajustado,
b) Dar à CONTRATADA as condições necessárias à regular execução do Contrato, e
c)Fornecer informações úteis, boas e necessárias para a perfeita execução da recuperação do equipamento com vistas a execução do objeto deste Contrato.

§ 3º. Constituem obrigações da CONTRATADA:
a) Prestar o fornecimento na forma ajustada;
b) Atender aos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais decorrentes da execução do presente Contrato, ficando o CONTRATANTE isento de qualquer vínculo empregatício com os funcionários da CONTRATADA, bem como de quaisquer obrigações tributárias e acessórias decorrentes do cumprimento deste instrumento contratual;
c) Apresentar, sempre que solicitado, durante a execução do Contrato, documentos que comprovem estar cumprindo a legislação em vigor quanto às obrigações assumidas na licitação, em especial, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, tributários, fiscais e comerciais.

d)É responsável também em arcar com eventuais prejuízos, indenizações e demais responsabilidades, causados ao CONTRATANTE e/ou a terceiros, provocados, por ineficiência, negligência, imperícia, imprudência ou irregularidades cometidas na execução do Contrato.

e) A CONTRATADA deverá cumprir o disposto no inciso XXXIII do artigo 7º da Constituição Federal, de acordo com o previsto no inciso V do artigo 27 da Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993, com a redação que lhe deu a Lei nº 9.854, de 27 de outubro de 1999.
CLÁUSULA NONA – DAS PENALIDADES

Pela inexecução total ou parcial do objeto deste Contrato, garantida a prévia defesa em processo regular, poderá o MUNICÍPIO DE TUNÁPOLIS, aplicar à contratada as seguintes sanções, conforme o caso, sem prejuízo das demais cominações aplicáveis:

a) Advertência;

b) Multa administrativa de 10 % (dez por cento) sobre o valor da contratação;

c) Rescisão Contratual;

d) Suspensão temporária para licitar e contratar com o MUNICÍPIO DE TUNÁPOLIS;

e) Declaração de inidoneidade.

- A advertência será aplicada nos casos de faltas ou descumprimento de cláusulas contratuais que não causem prejuízo ao MUNICÍPIO DE TUNÁPOLIS.

- À CONTRATADA sujeitar-se-á à multa de 2% (dois por cento), pelo atraso na entrega dos equipamentos ou entrega de equipamentos que não atendam as especificações do objeto licitado, recolhida no prazo máximo de 15 (quinze) dias, corridos, uma vez comunicada oficialmente, sem prejuízo de outras cominações cabíveis.

- A penalidade de suspensão temporária de participar em licitação e impedimento de contratar com o MUNICÍPIO DE TUNÁPOLIS, pelo prazo de até 02 (dois) anos, poderá ser aplicada em casos de reincidência em descumprimento de prazo contratual ou ainda descumprimento ou parcial cumprimento de obrigação contratual, mesmo que desses fatos não resultem prejuízos ao MUNICÍPIO DE TUNÁPOLIS.

- Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre que o licitante ressarcir o MUNICÍPIO DE TUNÁPOLIS pelos prejuízos resultantes e após decorrido o prazo da sanção aplicada com base no subitem anterior.

A penalidade de declaração de inidoneidade poderá ser proposta:

a) Pelo não cumprimento dos prazos e condições estabelecidas neste contrato.

b) À licitante que tenha praticado atos ilícitos visando frustrar os objetivos deste contrato.

CLÁUSULA DÉCIMA – DAS CONDIÇÕES

A contratada se obriga a manter durante a vigência contratual, as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação que lhe deu origem, sob pena de motivo justo para rescisão e aplicação de penalidades.

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DOS RECURSOS ADMINISTRATIVOS

Da penalidade aplicada caberá recurso, no prazo de 05 (cinco) dias úteis da notificação, à autoridade superior àquela que aplicou a sanção, ficando sobrestada a mesma até o julgamento do pleito.

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DO ACOMPANHAMENTO E DA FISCALIZAÇÃO

A execução deste Contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada por um representante do CONTRATANTE, nos termos do art. 67 da Lei Federal nº 8.666, de 21 de junho de 1993, atualizada.

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DA LIBERAÇÃO

Este Contrato poderá ser alterado, nos casos previstos pelo disposto no art. 65 da Lei Federal nº 8.666, de 21 de junho de 1993, atualizada, sempre através de Termo Aditivo, numerado sempre em ordem crescente.

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DA RESCISÃO

O presente Contrato pode ser rescindido caso ocorram quaisquer dos fatos elencados no art. 78 e seguintes da Lei Federal nº 8.666, de 21 de junho de 1993, atualizada.

Parágrafo único. A CONTRATADA reconhece os direitos do CONTRATANTE, em caso de rescisão administrativa prevista no art. 77, da Lei Federal nº 8.666, de 21 de junho de 1993 atualizada.
CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – DA LEGISLAÇÃO APLICÁVEL

O presente instrumento rege-se pelas disposições expressas na Lei Federal nº 8.666, de 21 de junho de 1993 atualizada. Os casos omissos serão resolvidos à luz da Lei Federal n° 8.666, de 21 de junho de 1993, atualizada, e dos princípios gerais de Direito.
CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – DA VINCULAÇÃO AO EDITAL

Este Contrato está vinculado ao Edital de Pregão Presencial n° 76/2015, para todos os efeitos legais e jurídicos, aqueles consignados na Lei Federal nº 8.666, de 21 de junho de 1993, atualizada, especialmente nas dúvidas, contradições e omissões.

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA – DAS DISPOSIÇÕES FINAIS

Este Contrato é intransferível, não podendo a CONTRATADA, de forma alguma, sem anuência do contratante, sub-rogar seus direitos e obrigações a terceiros.
CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA – DO FORO

Fica eleito o foro da Comarca de Itapiranga, para dirimir dúvidas ou questões oriundas do presente Contrato, com renúncia expressa aos demais, sem prejuízo do inciso X do artigo 29 da Constituição Federal, com a redação introduzida pela Emenda Constitucional nº 19/98.

E por estarem justas e contratadas, as partes assinam o presente instrumento contratual, por si e seus sucessores, em 03 (três) vias iguais e rubricadas para todos os fins de direito, na presença das testemunhas abaixo.

Tunápolis(SC), ........

ENOÍ SCHERER
Prefeito Municipal 
Contratante



Contratada

TESTEMUNHAS:

.......................................       ...............................

Nome:







Nome: 

CPF:







CPF: 
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